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O Pensamento Militar na Sociedade Medieval: guerra como 

cultura no período das Cruzadas (1095-1291) 

 Vinicius de Souza e Cruz1 
 

 

Resumo: O presente artigo, tem como 

objetivo analisar a guerra como 

fenômeno cultural e estruturante da 

sociedade feudal cristã, especialmente 

no contexto das Cruzadas. Parte-se da 

hipótese de que a guerra, ao ser 

legitimada pela Igreja e investida de 

valor espiritual, tornou-se elemento de 

coesão social e expressão de fé. A 

pesquisa, de caráter bibliográfico, 

fundamenta-se em autores como Jean 

Flori, Jonathan Riley-Smith, Tomás de 

Aquino e Ramon Llull. O estudo 

examina a transformação do cavaleiro 

em Miles Christi, a espiritualização da 

violência, o papel das ordens militares e 

a influência das Cruzadas na 

mentalidade coletiva da cristandade. 

Conclui-se que a guerra cruzadística 

configurou um ethos próprio, no qual 

poder, fé e violência se entrelaçaram, 

moldando o imaginário e a cultura 

política do Ocidente medieval. 
 

Palavras-chave: Cruzadas; Cavaleiro; 

Guerra Santa. 

 

 

Abstract: This article aims to analyze 

war as a cultural and structural 

phenomenon within the Christian feudal 

society, particularly during the Crusades. 

It is based on the hypothesis that war, 

legitimized by the Church and endowed 

with spiritual value, became both an 

instrument of social cohesion and an 

expression of faith. This bibliographical 

research draws on authors such as Jean 

Flori, Jonathan Riley-Smith, Thomas 

Aquinas, and Ramon Llull. The study 

examines the transformation of the 

knight into the Miles Christi, the 

spiritualization of violence, the role of 

military orders, and the influence of the 

Crusades on the collective mentality of 

Christendom. It concludes that crusading 

warfare established a distinct ethos in 

which power, faith, and violence 

intertwined, shaping the political and 

cultural imagination of the medieval 

West. 
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Introdução 

A guerra ocupou papel estruturante na sociedade feudal ocidental, não apenas 

como expressão de força ou instrumento de dominação, mas enquanto linguagem 

articuladora de ordens simbólicas, políticas e religiosas. Entre os séculos XI e XIII, o 

fenômeno das Cruzadas inaugurou um novo paradigma no uso da violência, 

transformando o combate em prática redentora e o guerreiro em agente da fé. A guerra 

santa, ao ser legitimada pelo papado e investida de valor espiritual, promoveu a 

emergência de uma cultura militarizada centrada na figura do cavaleiro cristão, o Miles 

Christi2, cuja função extrapolava a esfera da defesa física para se situar no campo da 

salvação espiritual. 

Essa ressignificação da guerra, operada no seio da cristandade latina, refletia um 

esforço político e eclesiástico de expansão da ortodoxia, unificação simbólica do 

Ocidente e reafirmação do poder pontifício. A cruzada não era apenas um 

empreendimento militar, mas uma peregrinação armada, dotada de estrutura teológica, 

aparato jurídico e apelo popular. Como destaca Flori (2001), a violência contra o infiel 

foi elevada à condição de virtude cristã, desde que cumprisse os critérios de legitimidade 

definidos pela autoridade religiosa. A consagração da guerra como via salvífica 

configurou um novo ethos, no qual a espada e o altar se entrelaçavam. 

Nesse contexto, a figura do cavaleiro passou por uma transformação radical. 

Originalmente associado à aristocracia guerreira laica, o cavaleiro do século XII é 

progressivamente incorporado ao projeto espiritual da Igreja. São Bernardo de Claraval, 

ao defender a fundação da Ordem dos Templários, concebe o modelo de uma nova milícia 

cristã, comprometida com a fé e disciplinada como um monge. Em seu De Laude Novae 

Militiae, Bernardo propõe que o verdadeiro cavaleiro de Cristo combate não por glória, 

mas por justiça e amor a Deus, defendendo que “a morte infligida ou sofrida em nome da 

fé é santa” (CLARAVAL, 1993, p. 41). 

A espiritualização da cavalaria encontraria eco também no pensamento de Ramon 

Llull. O autor catalão via na figura do cavaleiro não apenas um defensor armado da fé, 

mas um missionário ativo, apto a converter o infiel por meio da força e da razão. Em sua 

proposta de criação de uma ordem militar evangelizadora, Llull articulava violência justa 

 
2  Miles Christi, expressão em latim que significa “soldado de Cristo”, refere-se ao ideal cristão de 

combate espiritual ou literal em defesa da fé. Na Idade Média, o termo passou a designar cavaleiros 

cristãos que combatiam em nome da Igreja, especialmente durante as Cruzadas, combinando o ethos 

guerreiro com a devoção religiosa. 
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e pedagogia cristã, visando à instauração de um reinado social de Cristo. Sua defesa da 

Ars Inveniendi Veritatem e da fundação de escolas de pregadores para o mundo islâmico 

revela uma compreensão estratégica da guerra espiritual (MIATELLO, 2017). 

No âmbito ibérico, a mentalidade cruzadística adquiriu contornos particulares. Em 

Portugal, a reconquista cristã contra os muçulmanos foi concebida como extensão das 

Cruzadas do Oriente. Como analisa Ricardo da Costa (2001), entre a conquista de Lisboa 

(1147) e a Batalha do Salado (1340), formou-se entre a nobreza portuguesa uma autêntica 

mentalidade de cruzada, marcada pelo uso da simbologia cristã, pela arrecadação de 

dízimos para campanhas militares e pela associação do combate à expansão da fé. Essa 

incorporação do imaginário cruzado ao processo reconquistador ibérico reforça a ideia de 

que a guerra, mais do que um fim em si mesma, funcionava como elemento de coesão 

religiosa e legitimação do poder régio. 

O pensamento militar desenvolvido durante as Cruzadas, portanto, deve ser 

entendido como resultado de uma cultura guerreira estruturada em torno da fé cristã, e 

não como mera resposta conjuntural a ameaças externas. Como observa John Keegan 

(2004), a guerra medieval era dotada de forte conteúdo simbólico: os exércitos não apenas 

se enfrentavam com armas, mas também com cruzes, relíquias e bênçãos. A batalha era 

uma extensão do sagrado. Por isso, o estudo da guerra no período das Cruzadas deve ser 

conduzido a partir de uma perspectiva cultural, considerando seus aspectos teológicos, 

rituais e sociais. 

A metodologia adotada neste trabalho parte de revisão bibliográfica centrada em 

autores clássicos como Marc Bloch, Jean Flori, Jonathan Riley-Smith, Cyro de Barros 

Rezende Filho e Dominique Barthélemy, assim como fontes primárias e comentários 

contemporâneos, a exemplo das obras de Ramon Llull, Tomás de Aquino e São Bernardo. 

Tais autores permitem compreender a guerra enquanto fato social total, cuja presença se 

fazia sentir nos cânticos populares, nas cerimônias de investidura e mesmo nos textos 

literários, como demonstram os Contos de Cantuária, de Geoffrey Chaucer, ao retratar o 

cavaleiro como homem de oração, honra e sangue (CHAUCER, 2006). 

Dessa forma, este artigo propõe-se a investigar o pensamento militar na sociedade 

medieval, tomando como eixo a guerra santa e a figura do cavaleiro cruzado. A hipótese 

central sustenta que a guerra, legitimada como instrumento de fé e justiça, operou como 

elemento estruturante das relações sociais e do imaginário ocidental cristão, promovendo 

a fusão entre poder, fé e violência. Ao longo das próximas seções, buscar-se-á 

compreender de que maneira o ideal do Miles Christi moldou comportamentos, discursos 

e instituições, consolidando uma cultura da guerra que ultrapassava os campos de batalha. 
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1. A Guerra como pilar da Sociedade Feudal Cruzadística 

A guerra, dentro do universo da cristandade medieval, era muito mais que um 

fenômeno bélico: ela constituía um eixo articulador das relações sociais, políticas e 

espirituais. No contexto das Cruzadas, entre os séculos XI e XIII, a guerra deixa de ser 

uma simples expressão de conflitos senhoriais e passa a representar um valor 

bidimensional, institucionalizado pela Igreja e consagrado pelo imaginário social. A 

espiritualização da violência e a legitimação da luta armada contra o infiel elevaram o ato 

guerreiro à categoria de missão, oferecendo ao cavaleiro uma nova razão de ser: combater 

pelo ideal da cristandade. Esse movimento reorganizou os vínculos feudais, lateralizando 

o eixo da lealdade do senhor local para a autoridade papal e, em última instância, para o 

próprio Deus. 

No feudalismo clássico, a guerra era expressão da autonomia aristocrática, da 

competição entre linhagens e da constante reconfiguração do poder territorial. Com a 

eclosão das Cruzadas, no entanto, essa prática bélica passa a ser canalizada por uma 

ideologia comum que confere coesão à fragmentada sociedade ocidental. Jean Flori 

(2001) observa que, ao atribuir valor espiritual à guerra, a Igreja conseguiu submeter o 

guerreiro à sua autoridade, promovendo a fusão entre a figura do cavaleiro e do peregrino. 

O combate deixa de ser um exercício de violência privada e torna-se um serviço público 

em nome da fé. A consequência imediata foi a expansão do monopólio da violência para 

além dos castelos, articulando uma mobilização militar de escala continental. 

A Igreja, ao institucionalizar a guerra por meio das Cruzadas, impôs novos limites 

morais e espirituais à prática da violência. O nobre guerreiro, anteriormente guiado por 

códigos de honra laicos, passou a ser instruído em um novo código que exigia pureza de 

intenção, penitência e submissão à autoridade eclesiástica. A convocação papal de 

Urbano II no Concílio de Clermont (1095)3 sintetiza essa transformação: “Aqueles que 

antes lutavam entre si agora devem combater contra os infiéis” (apud FLORI, 2001). A 

guerra deixou de ser desordem a ser contida e passou a ser instrumento da salvação cristã. 

O papa se transforma no maior senhor feudal da cristandade, capaz de arregimentar 

exércitos com base na autoridade moral da Igreja. 

Essa reestruturação ideológica refletiu-se também nas relações entre os diversos 

escalões da sociedade feudal. Marc Bloch (1995) destaca que o feudalismo era uma rede 

 
3 O Concílio de Clermont, realizado em 1095 e convocado pelo papa Urbano II, foi uma assembleia da 

Igreja Católica onde se conclamou os cristãos do Ocidente a participarem da Primeira Cruzada, com o 

objetivo de reconquistar Jerusalém e os locais sagrados que estavam sob domínio muçulmano. 
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de obrigações pessoais fundada na posse da terra e na proteção militar. As Cruzadas não 

substituíram essa lógica, mas a ampliaram, pois a fé passou a se converter em critério de 

fidelidade e hierarquia. A obediência militar já não se dirigia apenas ao suserano imediato, 

mas ao papa e à ideia abstrata de cristandade. A guerra, nesse sentido, funcionava como 

vetor de integração, inserindo os pequenos nobres, os cavaleiros errantes e até mesmo os 

servos em um projeto coletivo de combate. 

A guerra santa também serviu como via de mobilidade dentro dos sistemas de 

classe feudal. Muitos cavaleiros de baixa linhagem encontraram nas Cruzadas uma 

oportunidade de ascensão por meio da conquista de terras no Oriente. Como mostra 

Dominique Barthélemy (2011), os reinos latinos fundados após a Primeira Cruzada 

tornaram-se espaços de redistribuição de poder, oferecendo a certos combatentes 

recompensas em forma de feudos, cargos administrativos e privilégios fiscais. A guerra, 

portanto, deixava de ser apenas dever de vassalagem e se convertia em oportunidade para 

reconfigurar posições dentro da nobreza europeia. A promessa de recompensa material 

reforçava, assim, o engajamento espiritual. Este que também era alimentado pela 

ritualização da guerra. Cerimônias religiosas antecederam as batalhas, os combatentes 

eram abençoados antes de partirem, e o uso da cruz costurada nas vestes transformava o 

corpo do guerreiro em símbolo do próprio Cristo. John Keegan (2004) analisa essa 

simbiose entre guerra e fé como característica essencial da cultura ocidental entre os 

séculos XI e XIII. Segundo ele, a guerra medieval era uma encenação simbólica tanto 

quanto um conflito real: os exércitos não apenas se enfrentavam com lanças e espadas, 

mas também com estandartes sacralizados, relíquias e bênçãos. O campo de batalha era 

entendido como espaço de julgamento divino, onde se decidia não apenas o destino das 

armas, mas também das almas. 

O processo de centralização do poder em torno do papado e das monarquias foi 

igualmente favorecido por essa militarização sacralizada. As Cruzadas exigiam 

arrecadação de impostos, organização logística e planejamento estratégico, funções que 

ultrapassavam a capacidade dos senhores feudais locais. A guerra passou, assim, a 

depender de estruturas administrativas mais complexas, o que impulsionou o 

fortalecimento das coroas nacionais e da burocracia eclesiástica. Segundo Cyro Rezende 

Filho (1992), esse novo cenário fez com que o monopólio da guerra deixasse de ser um 

privilégio fragmentado e passasse a ser gerido por instâncias superiores, integrando os 

interesses do rei e do papa em nome da fé. 

A guerra como pilar da sociedade feudal cruzadística também se manifesta no 

imaginário coletivo e na cultura simbólica. O guerreiro que combatia em nome da fé era 
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exaltado como herói sagrado, e suas façanhas eram narradas em cantares de gesta, 

iluminuras e sermões. O cruzado era representado como instrumento da justiça divina, 

capaz de submeter o infiel, restaurar o Santo Sepulcro e purificar o mundo cristão. Essa 

construção simbólica do guerreiro-sacerdote contribuía para consolidar a ideia de que a 

guerra era não apenas necessária, mas virtuosa. Como aponta Savelle (1963), a cruzada 

foi, antes de tudo, um fenômeno cultural, cuja eficácia se fundava na fusão entre doutrina, 

mito e prática militar. 

Além disso, a difusão da guerra santa na Península Ibérica reafirma o papel central 

da guerra na articulação da sociedade feudal cristã. Em Portugal, a Reconquista foi 

reinterpretada como cruzada, e os cavaleiros que combatiam os mouros recebiam 

indulgências semelhantes às dos que partiam para Jerusalém. Ricardo da Costa (2001) 

demonstra que essa assimilação do modelo cruzado ao contexto ibérico fortaleceu o poder 

régio e conferiu legitimidade espiritual às campanhas expansionistas. A guerra contra o 

muçulmano local tornou-se expressão da mesma lógica que impulsionava os exércitos 

rumo ao Oriente. Assim, o paradigma da guerra sacra se disseminou, moldando a cultura 

política, a organização militar e a própria ideia de cristandade. 

Dessa forma, observa-se que a guerra, longe de ser mero recurso bélico, foi 

elemento estruturante da sociedade feudal durante as Cruzadas. Ela organizava a 

hierarquia, reconfigurava os laços de fidelidade, promovia mobilidade social, consolidava 

o poder central e dava forma ao imaginário coletivo. A violência, ao ser sacralizada, 

tornou-se linguagem legítima de transformação social e de afirmação da identidade cristã. 

Estudar o pensamento militar medieval exige, portanto, reconhecer na guerra um 

fenômeno total — simultaneamente político, religioso e simbólico — cujo impacto foi 

decisivo para a conformação do Ocidente medieval. 

Sob análise clausewitziana4, embora concebida em contexto moderno, permite um 

aprofundamento crítico sobre o papel da guerra na estruturação das sociedades. Para Carl 

von Clausewitz (2005), a guerra é essencialmente um ato de força, conduzido por vontade 

política, inserido numa “trindade paradoxal” composta por paixão, razão e acaso. No 

contexto medieval, essas três dimensões manifestam-se de maneira específica: a paixão 

encontra expressão na religiosidade militante dos cruzados; a razão é representada pela 

racionalização da guerra como instrumento legítimo de salvação e ordem social; e o acaso 

 
4 Uma análise clausewitziana refere-se a uma abordagem inspirada nas ideias do teórico militar prussiano 

Carl von Clausewitz (1780–1831), especialmente sua concepção de que a guerra é a continuação da política 

por outros meios. Esse tipo de análise busca compreender conflitos armados ou decisões estratégicas a 

partir de seus objetivos políticos, do uso racional da força e da interação entre política, estratégia e tática. 
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se apresenta nos desdobramentos imprevisíveis das campanhas e alianças. Embora 

Clausewitz afirme que a guerra é a “continuação da política por outros meios”, cabe 

destacar que a política que move a guerra medieval não é necessariamente estatal, mas 

teológica e eclesiástica — trata-se da política da fé, orientada pela salvação das almas, 

pela expansão da cristandade e pela manutenção da autoridade papal. 

O recurso à violência, portanto, longe de ser irracional ou desordenado, é 

disciplinado por uma lógica espiritual que encontra respaldo institucional e estratégico. 

Clausewitz (2005, p. 34) observa que “a guerra é um ato sério de política”, e essa 

seriedade, no contexto cruzadístico, reside justamente na pretensão de universalidade da 

fé cristã e na crença de que a espada, guiada pela Igreja, podia instaurar a ordem divina. 

A guerra santa medieval é, nesse aspecto, profundamente clausewitziana: ainda que 

impregnada de mística e simbolismo, ela serve a objetivos claros, legitimados pela 

autoridade e organizados com rigor. A partir dessa leitura, compreende-se que o 

pensamento militar da sociedade feudal não contradiz, mas confirma, a definição de 

guerra como fenômeno político e culturalmente determinado — uma continuação da 

ordem, mesmo sob o véu da fé e da cruz. 

1.1 O Cavaleiro Cruzado e o Código de honra 

A figura do cavaleiro cruzado ocupa um lugar central na construção simbólica da 

cristandade medieval. Sua emergência resulta de um processo de espiritualização da 

guerra e de ressignificação da violência que encontrou nas Cruzadas o cenário ideal para 

sua consolidação. Ao fundir o ethos5 aristocrático com os ideais da Igreja, o cavaleiro 

passou a ser compreendido não apenas como combatente, mas como agente moral e 

religioso, portador de uma missão política e divina. Essa transformação não se deu de 

maneira abrupta, mas foi fruto de um longo processo de cristianização da função 

guerreira, que envolveu discursos teológicos, práticas rituais e reconfigurações 

institucionais. 

A partir do século XII, com o fortalecimento das ordens militares e a legitimação 

papal das guerras contra os infiéis, o guerreiro feudal foi progressivamente inserido na 

lógica eclesiástica. O cavaleiro, outrora símbolo de orgulho, ambição e violência 

indisciplinada, tornou-se, por meio das Cruzadas, defensor da fé e da Igreja. Jean Flori 

(2005) observa que essa mutação da função cavaleiresca foi acompanhada por uma 

 
5 O ethos aristocrático refere-se ao conjunto de valores e comportamentos associados à nobreza, como a 

ênfase na honra, na linhagem, na bravura militar e no prestígio social, que legitimavam sua posição de 

destaque na hierarquia feudal e moldavam sua identidade coletiva. 
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transformação de sua ética: a busca pela glória deu lugar à penitência, e o desejo de 

riqueza foi substituído pela salvação da alma. O Miles Christi não lutava mais por seu 

senhor terreno, mas por Cristo e pela redenção dos pecadores. 

Essa nova identidade cavaleiresca foi institucionalmente moldada pelas ordens 

religiosas militares, entre as quais a dos Templários e dos Hospitalários se destacam. 

Organizadas segundo regras monásticas, tais ordens integravam a disciplina espiritual dos 

mosteiros à atividade bélica. Como mostra Barthélemy (2011), o cotidiano dos cavaleiros 

dessas ordens era regulado por uma rígida hierarquia e por votos religiosos, o que conferia 

à sua ação armada um caráter devocional. A guerra, nesse contexto, não era apenas uma 

necessidade política, mas um dever espiritual. O combate contra os inimigos da fé 

tornava-se forma de imitação de Cristo, sobretudo quando assumia a forma do martírio. 

No plano teórico e teológico, a doutrina da guerra justa de Tomás de Aquino 

conferiu base racional à violência cruzadística. Em sua Summa Theologica, o autor define 

que uma guerra só é justa quando declarada por autoridade legítima, motivada por causa 

justa e conduzida com intenção reta (AQUINO, 2001, II-II, q. 40). Embora não tenha 

escrito especificamente sobre as Cruzadas, sua sistematização forneceu aos teólogos 

medievais um instrumental lógico para justificar a ação bélica da cristandade. A guerra 

contra o infiel, ao ser autorizada pelo papa, orientada à proteção da fé e conduzida por 

intenção de justiça, preenchia plenamente tais critérios. 

Ramon Llull, por sua vez, propôs uma articulação original entre violência e 

missão. Para ele, o cavaleiro deveria ser não apenas defensor da fé, mas também pregador 

e mestre. Em sua proposta de fundação de uma ordem militar voltada à conversão dos 

muçulmanos, Llull visava integrar ação armada e racionalidade teológica. Segundo 

Miatello (2017), essa concepção ultrapassava a mera defesa da cristandade, pois buscava 

instaurar o reinado de Cristo na Terra por meio da formação doutrinária e do combate ao 

erro religioso. A cavalaria luliana, portanto, assumia um papel duplo: proteger e 

evangelizar, purificar e ensinar. Como demonstra Ricardo da Costa (2001), durante os 

séculos XII a XIV, a nobreza portuguesa incorporou os valores das Cruzadas à luta contra 

os mouros, transformando a Reconquista em cruzada nacional. O uso da cruz sobre os 

escudos, a adoção de ritos penitenciais antes do combate e o incentivo papal por meio de 

indulgências e dízimos revelam que os cavaleiros portugueses partilhavam da mesma 

mentalidade religiosa dos cruzados orientais. A guerra contra o Islã, nesse contexto, não 

era apenas territorial, mas espiritual, sendo vista como prolongamento da missão 

universal da Igreja. 
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O código de honra cavaleiresco, nessa perspectiva, foi progressivamente 

regulamentado por critérios além de morais, mas também espirituais. A coragem, a 

lealdade, a castidade e a obediência não eram apenas virtudes militares, mas também 

expressões de uma vida cristã disciplinada. A cerimônia de adubamento, por exemplo, 

assumia valor quase sacramental: o ato de armar o cavaleiro era acompanhado de bênçãos, 

orações e rituais de purificação, como mostra Duby (1984). O cavaleiro, ao receber sua 

espada das mãos de um eclesiástico, comprometia-se não apenas com seu suserano, mas 

com Deus. A guerra passava a ser não apenas técnica, mas liturgia. 

Obras como os Contos de Cantuária, de Geoffrey Chaucer, retratam o cavaleiro 

como modelo de retidão, honra e equilíbrio entre força e piedade. Chaucer descreve seu 

cavaleiro como alguém que “sempre amou a cavalaria, a verdade, a honra, a liberdade e 

a cortesia” (CHAUCER, 2006, p. 8). Essa representação literária contribuí para reforçar 

a imagem idealizada do guerreiro cristão, cuja função ia além do campo de batalha, 

estendendo-se ao campo simbólico e moral. 

O armamento do cavaleiro também assumia conotações simbólicas. A espada, 

como observa Oakeshott (1996), não era apenas instrumento de guerra, mas extensão da 

identidade cavaleiresca. Seu uso obedecia aos códigos de honra e sua posse implicava 

responsabilidade espiritual. O escudo, o elmo e a armadura não eram apenas proteção 

física, mas também símbolos visuais de sua consagração à causa da fé. Assim, a imagem 

do cavaleiro plenamente armado não apenas intimidava o inimigo, mas manifestava sua 

condição de soldado de Deus. 

É importante, no entanto, reconhecer as tensões entre o ideal e a prática. A retórica 

da cruzada muitas vezes foi utilizada para justificar conquistas territoriais, rivalidades 

internas e ações violentas contra cristãos orientais. Jonathan Riley-Smith (2008) adverte 

que os cruzados, embora motivados por intenções religiosas, também eram influenciados 

por interesses materiais e políticos. O código de honra cavaleiresco, portanto, coexistia 

com a realidade das guerras, onde pilhagens, traições e excessos eram recorrentes. Ainda 

assim, o ideal do Miles Christi permaneceu como horizonte regulador, influenciando a 

autoimagem da nobreza e os discursos eclesiásticos sobre a guerra. 

Em suma, o cavaleiro cruzado representa mais do que uma figura histórica: ele 

constitui um tipo ideal, um arquétipo de ação cristã armada. Seu código de honra, 

moldado por teólogos, monges e cronistas, legitima a guerra como serviço a Deus e 

ordena a violência segundo critérios morais. Ao mesmo tempo, sua atuação nas Cruzadas 

contribuiu para definir a identidade da cristandade latina, impondo à guerra uma dimensão 

espiritual que ultrapassa o período medieval. A persistência desse ideal na memória 
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europeia demonstra que a fusão entre fé e guerra, longe de ser um desvio, foi parte 

essencial da cultura cristã ocidental. 

1.2 O Impacto das Cruzadas na Mentalidade Coletiva da Cristandade 

O impacto das Cruzadas sobre a cristandade medieval ultrapassou as dimensões 

militares e políticas. A experiência cruzadística moldou uma mentalidade coletiva que 

passou a naturalizar a guerra como instrumento legítimo de fé, justiça e identidade. Trata-

se de um fenômeno que penetrou profundamente na cultura ocidental, reconfigurando os 

modos como a violência era compreendida, simbolizada e exercida. Ao longo dos séculos 

XII e XIII, consolidou-se a ideia de que lutar podia ser não apenas necessário, mas 

sagrado; matar, quando feito em nome da cruz, era sinônimo de obedecer a Deus. Nesse 

processo, a guerra deixou de ser um recurso periférico e passou a ocupar o centro do 

imaginário cristão ocidental. 

Essa sacralização da guerra influenciou diretamente a cultura visual, os relatos 

épicos e as práticas pedagógicas da nobreza europeia. Como observa Jean Flori (2001), a 

figura do cavaleiro-cruzado não apenas encarnava a fé militante, mas estabelecia um novo 

ideal de conduta cristã, no qual o exercício da violência se conciliava com a santidade. A 

morte em combate, outrora evitada por sua carga de pecado, passou a ser celebrada como 

forma de martírio. A cruz costurada na veste do guerreiro tornou-se signo de salvação, e 

sua lâmina, extensão da justiça divina. 

A formação do jovem nobre passou a incorporar a guerra santa como modelo de 

virtude, transformando o ato de guerrear em um rito de passagem social e espiritual. 

Dominique Barthélemy (2011) argumenta que a cavalaria foi, nesse sentido, 

ressignificada pelas Cruzadas: de simples classe militar, tornou-se um corpo ideológico, 

com missão espiritual e vocação messiânica. O guerreiro não buscava apenas vitória, mas 

redenção. Essa internalização do ideal cruzado penetrou as práticas pedagógicas, os 

códigos de honra e os sistemas de prestígio aristocrático, criando um ethos guerreiro-

sacralizado que perdurará além do século XIII. 

O imaginário popular também absorveu esse ideal. Os cantares de gesta, as 

iluminuras e os sermões dominicais transmitiam ao povo a imagem do cruzado como 

herói de Deus, combatente justo e mártir vitorioso. Nas representações literárias, a figura 

do guerreiro aparecia glorificada, envolta em pureza moral e valentia cristã. Conforme 

aponta Marc Bloch (1995), a mentalidade medieval era essencialmente repetitiva, 

construída sobre a reiteração de símbolos e narrativas exemplares. A guerra, enquanto 

fenômeno cultural, inseria-se nesse universo como drama sagrado, com papéis definidos 
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e finalidades escatológicas. Combater o infiel era seguir os passos de Cristo militante, 

restaurar a ordem divina e proteger a Igreja universal. 

Além disso, a retórica da guerra justa — com base nos princípios tomistas — 

conferiu ao conflito armado um enquadramento normativo que naturalizava a violência 

sob determinadas condições. A doutrina de Tomás, amplamente difundida nas escolas e 

púlpitos do período, servia como matriz de justificação para as campanhas da cristandade. 

Ao combater os inimigos da fé, o cavaleiro tornava-se executor da vontade divina. A 

espada tornava-se, assim, instrumento de caridade. Como consequência, a violência não 

era apenas permitida: era esperada e, em muitos casos, requerida como dever cristão. 

Essa disseminação do ideal cruzado influenciou profundamente as formas como 

a Europa passou a compreender o “outro”. A divisão entre cristandade e infidelidade 

estruturou uma visão dicotômica do mundo, em que os inimigos da fé — mouros, judeus, 

hereges e mesmo cristãos dissidentes — passaram a ser associados à desordem e ao 

pecado. Jean Flori (2005) destaca que essa concepção gerou uma cultura do conflito 

permanente, em que a guerra deixava de ser exceção e passava a ser necessidade política 

e teológica. O combate, nesse universo mental, não era apenas admissível, mas desejável, 

pois simbolizava a luta escatológica entre o bem e o mal, a Igreja e os agentes do diabo. 

Do ponto de vista institucional, as Cruzadas serviram de modelo para novas 

formas de organização do poder. A arrecadação de fundos por meio de dízimos especiais, 

o uso da pregação como instrumento de mobilização e a legitimação espiritual de 

campanhas políticas criaram precedentes que perduraram por séculos. Clausewitz (2005) 

definiu a guerra como continuação da política por outros meios, e embora se referisse ao 

Estado moderno, sua análise encontra eco no mundo medieval: a guerra era, ali, o 

prolongamento visível da autoridade espiritual. A cruzada, enquanto forma de guerra 

total, integrava doutrina, administração e fé, operando como um sistema que articula o 

controle da população, a disciplina das elites e o expansionismo geopolítico. Esse modelo 

foi absorvido de tal forma pelo imaginário europeu que seus símbolos atravessaram 

séculos. Mesmo após o declínio das grandes expedições ao Oriente, o ideal do guerreiro-

cristão persistiu como modelo de conduta. Ordens militares continuaram atuando na 

Europa; cruzadas internas foram organizadas contra heréticos; reis e papas evocaram o 

espírito cruzado em guerras locais.  

Assim, é possível afirmar que as Cruzadas produziram uma mentalidade 

duradoura, na qual a guerra se tornou forma de religiosidade, mecanismo de identidade e 

prática pedagógica. A cristandade, ao se compreender como milícia de Deus, reorganizou 

sua estrutura espiritual e política. Lutar passou a ser rezar com a espada, e a fé, por sua 
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vez, precisou ser defendida com sangue. A experiência cruzadística transformou 

profundamente a sensibilidade ocidental, legando ao mundo medieval — e moderno — a 

imagem indelével do combatente sagrado, cujo campo de batalha era o caminho da 

salvação. 

1.3 As Ordens Militares e a Teologia da Violência 

A emergência das ordens militares no contexto das Cruzadas não apenas 

organizou a prática da guerra sacralizada, mas também produziu uma nova lógica 

institucional para a administração da violência dentro da cristandade. Tais corporações, 

como os Templários, Hospitalários e Teutônicos, não surgiram exclusivamente para 

travar batalhas, mas sim para assumir funções múltiplas no corpo político-religioso da 

Europa medieval. Mais do que prolongamentos armados da Igreja, essas ordens se 

consolidaram como entidades autônomas, juridicamente reconhecidas, com redes 

econômicas complexas e papéis administrativos que ultrapassavam o campo de batalha. 

O estudo das ordens militares, portanto, exige ir além da leitura hagiográfica do guerreiro-

monge e investigar sua articulação com os poderes laicos, sua capacidade de acumulação 

de bens e sua atuação nos bastidores da política ocidental e oriental. 

A partir da bula Omne datum optimum, de 1139, o papado concedeu à Ordem dos 

Templários6 uma série de privilégios que a desobrigavam da jurisdição episcopal e a 

tornavam diretamente subordinada à Sé Apostólica. Essa autonomia se revelou decisiva 

para a expansão do poder templário, que passou a administrar fortalezas, cobrar tributos, 

movimentar rotas comerciais e, com o tempo, atuar como intermediária financeira entre 

nobres, reis e cruzados. Segundo Ricardo da Costa (2001), as ordens militares 

desenvolveram, no interior da cristandade, uma espécie de soberania funcional, operando 

como agentes paraestatais com capacidade de julgar, taxar e legislar sobre seus próprios 

membros. Essa estrutura paralela gerou atritos constantes com autoridades seculares, que 

viam nas ordens uma ameaça ao controle territorial e fiscal. 

Essa tensão entre autonomia e lealdade ao papado foi especialmente evidente nos 

episódios finais da Ordem dos Templários. À medida que acumulavam propriedades no 

Ocidente e ampliavam sua influência política, os templários tornaram-se alvo da cobiça 

de monarcas endividados. O caso mais emblemático foi o de Filipe IV da França, que, em 

 
6 A Ordem dos Templários, oficialmente chamada de Ordem dos Pobres Cavaleiros de Cristo e do Templo 

de Salomão, foi uma ordem militar-religiosa fundada em 1119, após a Primeira Cruzada. Seu objetivo 

principal era proteger os peregrinos cristãos na Terra Santa, tornando-se uma das instituições mais 

poderosas da Idade Média, com forte atuação militar, autonomia religiosa e grande influência econômica. 
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1307, articulou junto ao papa Clemente V a prisão em massa dos cavaleiros, sob 

acusações de heresia e idolatria. Embora amplamente contestadas por falta de provas, as 

acusações produziram o colapso da ordem e sua dissolução oficial em 1312. Como 

observa Jean Flori (2001), esse episódio revela não apenas a instrumentalização da 

religião pela política, mas também o incômodo que a independência das ordens gerava 

em tempos de crescente centralização do poder régio. A ordem que nascera para defender 

a fé acabou vítima de sua própria eficácia institucional. 

Para além de suas funções armadas, as ordens operaram como centros de 

articulação cultural, jurídica e econômica. Seus arquivos, rotas comerciais, hospedarias e 

práticas de administração patrimonial contribuíram para a circulação de ideias, técnicas e 

moedas entre diferentes regiões da cristandade. Os Hospitalários7, por exemplo, com sua 

sede em Rodes e depois em Malta, desenvolveram um sistema hospitalar avançado, que 

acolhia peregrinos e feridos, servindo como modelo para outras instituições assistenciais 

na Europa. Já os Teutônicos8, ao estabelecerem um Estado monástico-militar no Báltico, 

criaram uma teocracia armada que mesclava evangelização forçada, colonização agrária 

e centralização burocrática — um modelo de dominação que antecipava práticas do 

absolutismo nascente. 

Um aspecto menos abordado, mas central para a compreensão do poder simbólico 

das ordens, é a sua produção de códigos, insígnias e rituais próprios. O uso de mantos, 

cruzes coloridas, fórmulas de iniciação e votos públicos operava como linguagem de 

coesão interna e, ao mesmo tempo, como forma de projeção de autoridade. Conforme 

destaca Barthélemy (2011), a identidade visual das ordens funcionava como marca de 

separação em relação ao clero tradicional e à cavalaria secular, reforçando sua posição 

intermediária e privilegiada. A teatralidade cerimonial, longe de ser mero ornamento, era 

instrumento político de legitimação. Ser reconhecido como templário, hospitalário ou 

teutônico era, portanto, pertencer a um corpo especial, investido de missão espiritual, mas 

também de prerrogativas temporais. 

 
7 A Ordem dos Hospitalários, ou Ordem de São João de Jerusalém, surgiu por volta de 1099, inicialmente 

como uma confraria dedicada a cuidar de peregrinos doentes na Terra Santa. Após a Primeira Cruzada, 

evoluiu para uma ordem militar-religiosa, participando das Cruzadas e mais tarde se estabelecendo em 

Rodes e, posteriormente, em Malta, onde passou a ser conhecida como Ordem de Malta. 

8 A Ordem Teutônica, fundada em 1190 durante a Terceira Cruzada, era uma ordem militar-religiosa de 

origem alemã. Embora inicialmente atuasse na Terra Santa, destacou-se especialmente na cristianização 

forçada e conquista de territórios pagãos na Europa Oriental, notadamente na Prússia e nos Bálcãs, 

exercendo forte poder militar e político na região até a Idade Moderna. 
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Essa distinção simbólica encontrava paralelo na organização interna das ordens, 

marcada por uma hierarquia rígida, com funções administrativas bem definidas e 

mecanismos de fiscalização que incluíam visitas regulares e prestação de contas. A 

disciplina, mais do que uma exigência espiritual, era elemento estrutural da eficácia 

institucional. Como observa Carl von Clausewitz (2005), a eficácia de um corpo armado 

depende menos da coragem individual do que da organização e da unidade de comando 

— e, nesse aspecto, as ordens militares anteciparam, em alguma medida, a lógica das 

forças permanentes do Estado moderno. A profissionalização da guerra, ainda que sob a 

égide da cruz, criava um espaço para o exercício racional da força, algo que dialoga com 

a “trindade clausewitziana” entre paixão, razão e acaso. 

Por fim, é preciso ressaltar que as ordens militares não desapareceram com o fim 

da maioria das cruzadas orientais. Sua permanência no cenário europeu pós-cruzado 

demonstra que, mais do que circunstâncias históricas específicas, elas foram respostas 

institucionais complexas a uma demanda mais ampla: a necessidade de garantir 

estabilidade político-religiosa por meio de um aparato permanente de vigilância e 

combate. Sua continuidade em regiões como a Península Ibérica, a consolidação de novos 

modelos de ordem religiosa armada (como a dos Cavaleiros de Cristo em Portugal9) e a 

influência simbólica exercida por sua memória demonstram que seu legado ultrapassou 

os limites do século XIII. A teologia da violência, quando transformada em estrutura 

duradoura, revelou-se não apenas compatível com a espiritualidade medieval, mas 

funcional à manutenção da ordem cristã. 

1.4 A Cruzada como Linguagem Política: Rituais, Sermões e Insígnias. 

A cruzada ultrapassou a esfera militar para se consolidar como uma sofisticada 

linguagem política, simbolicamente construída e cuidadosamente sustentada por rituais, 

sermões e insígnias. Em vez de simples campanhas armadas destinadas à recuperação 

territorial, as cruzadas eram articuladas em termos discursivos que refletiam e reforçavam 

a identidade coletiva da cristandade medieval. Como enfatiza Jean Flori (2001), mais do 

que guerras religiosas, as cruzadas constituíram-se em fenômenos de comunicação 

política e religiosa capazes de mobilizar amplos setores sociais e legitimar a autoridade 

papal e régia simultaneamente. 

 
9 A Ordem dos Cavaleiros de Cristo foi criada em Portugal em 1319, por iniciativa do rei D. Dinis e com 

aprovação do Papa João XXII, como sucessora da extinta Ordem dos Templários. Herdando seus bens e 

parte de seus membros, a nova ordem manteve funções religiosas e militares, desempenhando papel central 

na expansão marítima portuguesa nos séculos XV e XVI, financiando viagens e apoiando a colonização 

ultramarina. 
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Uma característica central dessa linguagem política era o ritual de “tomar a cruz”. 

Ao aceitar publicamente a cruz em suas vestimentas, cavaleiros, nobres e pessoas comuns 

demonstravam a sua adesão a um projeto supranacional que os ligava diretamente à Igreja 

e ao Papado. Este ritual não era uma mera formalidade; significava um compromisso 

público, transformado em uma espécie de sacramento político, segundo Dominique 

Barthélemy (2011). O cruzado assumia a obrigação espiritual de lutar pela fé, recebendo 

em troca privilégios e indulgências que fortaleciam a autoridade eclesiástica. Dessa 

forma, o ritual de “tomar a cruz” operava como elemento fundador de uma nova 

identidade política e religiosa, estabelecendo laços duradouros entre indivíduos antes 

separados por fronteiras feudais. 

A pregação cruzadística reforçava essa construção identitária por meio de uma 

retórica cuidadosamente planejada. Pregadores como Pedro, o Eremita, e Bernardo de 

Claraval exploravam imagens bíblicas, como a luta entre o bem e o mal, enfatizando o 

caráter apocalíptico e redentor das expedições. Jonathan Riley-Smith (2008) observa que 

Bernardo, especialmente, dominava uma linguagem emocional altamente persuasiva, que 

apelava tanto à religiosidade individual quanto ao sentimento coletivo de pertencimento. 

Sermões eram pronunciados em igrejas, vilas e feiras, atingindo diferentes segmentos 

sociais e ajudando a criar um consenso sobre a necessidade da guerra santa. Essa retórica 

performativa ajudava a assegurar que o projeto cruzadístico fosse amplamente aceito 

como legítimo e necessário. 

A linguagem cruzadística também era expressa por meio de símbolos visuais, em 

particular, as insígnias. Cada ordem militar tinha suas próprias cores e formatos de cruzes 

que não apenas identificavam combatentes em campo de batalha, mas projetavam 

mensagens claras sobre identidade e status social. A cruz vermelha dos Templários, a cruz 

branca dos Hospitalários, e a cruz preta da Ordem Teutônica não eram simples distintivos 

militares; eram manifestações de pertencimento espiritual e político (Barthélemy, 2011). 

Essas insígnias refletiam valores, virtudes e aspirações comuns que extrapolavam 

diferenças locais e regionais. O uso frequente desses símbolos, inclusive fora do contexto 

militar, reforçava ainda mais a associação entre cruzada, identidade cristã e autoridade 

institucional. 

Além disso, as insígnias das cruzadas influenciaram diretamente a heráldica 

medieval. Brasões, escudos e bandeiras passaram a integrar elementos cruciformes que 

sinalizavam a participação ou o apoio ao empreendimento cruzadístico. Ricardo da Costa 

(2001) destaca que tais símbolos adquiriram função social significativa, demonstrando 

apoio político e comprometimento espiritual diante da sociedade. Essa dimensão visual e 
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heráldica transformou o combate armado em um espetáculo ritualizado, comunicando 

publicamente mensagens de fé, obediência e legitimidade política. 

Essa simbologia também era reproduzida por meio de relíquias e objetos sagrados 

utilizados nas batalhas. Relíquias da Vera Cruz, partes das vestimentas dos santos ou 

fragmentos considerados milagrosos eram frequentemente levados às expedições para 

reforçar espiritualmente os combatentes. John Keegan (2004) observa que essa prática 

conferia uma aura sagrada aos conflitos, transformando-os em julgamentos divinos 

visíveis a todos os envolvidos. Ao levar relíquias para o campo de batalha, líderes 

cruzados projetavam legitimidade espiritual, mobilizando combatentes que acreditavam 

lutar sob a proteção direta do céu. Essa associação conferia prestígio especial a líderes 

capazes de portar relíquias sagradas, tornando-se sinais de autoridade e santidade política. 

A atribuição de privilégios jurídicos e espirituais constituía outra dimensão crucial 

da linguagem política cruzadística. Desde o Concílio de Clermont, em 1095, o papado 

consolidou sua autoridade espiritual ao prometer indulgências totais para quem 

participasse da cruzada. Cyro de Barros Rezende Filho (1992) argumenta que esses 

privilégios não apenas mobilizavam combatentes, mas consolidavam a supremacia papal 

sobre questões políticas e militares. Ao concentrar em suas mãos o poder de conferir 

benefícios espirituais exclusivos, a Igreja estabelecia-se como árbitra definitiva dos 

destinos políticos da cristandade medieval. 

As expedições cruzadistas internas, especialmente contra movimentos heréticos 

como os cátaros, exemplificam claramente essa linguagem política. Jacques Le Goff 

(1993) ressalta que a Cruzada Albigense10 serviu ao mesmo tempo para combater a 

heresia e legitimar intervenções militares do papado e da monarquia francesa. A retórica 

cruzadística, com seus rituais e insígnias, permitia mobilizar recursos humanos e 

materiais em conflitos internos, consolidando poder centralizado sobre regiões 

anteriormente fragmentadas. O mesmo processo ocorreu nas campanhas contra os 

hussitas, no século XV, demonstrando como o ideal cruzadístico havia se tornado recurso 

político maleável, capaz de justificar praticamente qualquer conflito contra opositores 

internos. 

Essa linguagem política também foi fortemente utilizada no contexto ibérico. Reis 

castelhanos, portugueses e aragoneses empregavam a retórica cruzadística como 

 
10 A Cruzada Albigense (1209–1229), convocada pelo Papa Inocêncio III, visou eliminar o movimento 

herético cátaro no sul da França. A campanha, marcada por grande violência e repressão, resultou na 

anexação do Languedoc à coroa francesa e no fortalecimento dos instrumentos eclesiásticos de controle 

ideológico, como a Inquisição. 
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instrumento de legitimação das guerras contra os muçulmanos locais. Como mostra 

Ricardo da Costa (2001), monarcas e nobres usavam as cruzadas ibéricas para obter 

privilégios papais e consolidar sua autoridade perante seus súditos. A presença de 

insígnias cruzadas nos estandartes reais simbolizava explicitamente a ligação entre 

política régia e missão religiosa, fortalecendo a posição dos monarcas frente à Igreja e ao 

povo. 

A persistência dessa linguagem é ainda mais evidente nas campanhas europeias 

dos séculos XV e XVI contra os otomanos, como a batalha de Lepanto (1571). Embora 

formalmente não declarada cruzada, Lepanto foi apresentada ao público europeu como 

batalha decisiva pela sobrevivência da cristandade. Keegan (2004) nota que a presença 

de insígnias cruzadas, bênçãos papais e promessas indulgentes demonstra a continuidade 

simbólica do ideal cruzadístico bem além do seu contexto original. Esse uso político 

perdurou até o período das expansões marítimas, quando as conquistas coloniais eram 

justificadas pela retórica da cruzada e do combate contra o paganismo. 

Finalmente, a permanência da linguagem cruzadística em contextos pós-

medievais indica sua profundidade cultural e simbólica. O ideal cruzadístico sobreviveu 

como discurso político mobilizador precisamente porque articulava interesses espirituais, 

sociais e políticos de forma extremamente eficaz. Como Jean Flori (2001) aponta, a 

cruzada tornou-se mais do que um fenômeno histórico; tornou-se um modelo simbólico 

de ação política e religiosa. Sua eficácia comunicativa, baseada na combinação de rituais, 

símbolos visuais e discursos emocionais, garantiu-lhe uma vida longa na cultura política 

europeia. 

Em suma, compreender as cruzadas como linguagem política implica reconhecer 

que sua força estava menos na conquista territorial do que em sua capacidade simbólica 

de unificar comunidades, legitimar autoridades e justificar a guerra como meio legítimo 

e necessário para preservar e expandir a cristandade. Essa dimensão discursiva, 

profundamente embutida nos rituais, sermões e insígnias, explica por que o ideal 

cruzadístico permaneceu vivo na memória e na prática política europeia muito depois que 

suas condições históricas originais deixaram de existir. 

2. Permanências do Ideal Cruzado na cultura europeia Pós-Medieval 
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O fim formal das Cruzadas orientais no século XIII, simbolizado pela queda de 

Acre11 em 1291, não selou o destino do ideal cruzado na cultura europeia. Longe de 

desaparecer, o modelo cruzadístico se reinventou, tornando-se matriz simbólica e retórica 

de múltiplos processos políticos, sociais, religiosos e até econômicos entre os séculos 

XIV e XVII. O legado das Cruzadas revela-se como um campo fecundo para a análise da 

persistência das ideias-força medievais em contextos transformados, influenciando tanto 

práticas de governo quanto as formas de expressão da cultura de elites e das massas 

populares. Jean Flori (2001) assinala que a cruzada deixou de ser apenas um evento 

histórico, para se converter em um repertório imaginário que alimentou políticas 

expansionistas, legitimações de poder e visões de mundo entre a nobreza, o clero e a 

realeza europeia. 

A ressignificação do discurso cruzadístico tornou-se evidente em diversas frentes, 

sendo uma das mais notórias a mobilização militar contra novos inimigos externos, como 

o avanço otomano sobre os Bálcãs e a Europa Central. O cerco de Nicópolis em 1396 e, 

mais adiante, a batalha de Varna em 1444, foram campanhas apresentadas pelo papado e 

pelas cortes ocidentais como cruzadas, reproduzindo não apenas os rituais clássicos de 

pregação, concessão de indulgências e uso de insígnias, mas também o mesmo apelo à 

unidade cristã diante do “inimigo da fé”. Dominique Barthélemy (2011) argumenta que, 

nestas ocasiões, o discurso cruzadístico foi hábil ao mobilizar um ethos coletivo, que se 

pretendia supranacional, para justificar esforços militares de larga escala – mesmo quando 

a coesão entre os Estados cristãos fosse frequentemente frágil e marcada por rivalidades 

latentes. O símbolo da cruz, nesse sentido, mantinha seu potencial agregador e 

comunicativo, mesmo num mundo em vias de modernização política e militar. 

Na Península Ibérica, o ideal cruzado foi apropriado de maneira singular pelo 

processo da Reconquista, que se prolongou até o final do século XV. A conquista de 

Granada em 1492 foi celebrada, tanto nas crônicas régias quanto nas bulas papais, como 

uma vitória derradeira da cristandade sobre o Islã. Ricardo da Costa (2001) mostra como 

a mentalidade cruzadística foi decisiva para a legitimação dos Reis Católicos, 

especialmente Isabel de Castela e Fernando de Aragão, diante de suas cortes e da Santa 

Sé. Não por acaso, a linguagem das bulas, sermões e festas públicas reiterava o discurso 

de purificação da terra, combate à infidelidade e vitória da fé sobre a heresia – elementos 

centrais à retórica cruzadística clássica. Esse legado, por sua vez, transbordou das 

 
11 A queda de Acre em 1291, após cerco pelas forças mamelucas do sultão Al-Ashraf Khalil, marcou o fim 

do Reino Latino de Jerusalém e da presença cruzada significativa na Terra Santa, encerrando 

simbolicamente o ciclo das Cruzadas orientais iniciado em 1095. 
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campanhas internas para o expansionismo ultramarino, onde as guerras contra mouros e 

infiéis passaram a ser travadas nas costas africanas, nas ilhas atlânticas e, posteriormente, 

no continente americano. 

A bula Inter Caetera de 1493, expedida pelo papa Alexandre VI, sintetiza a 

adaptação do imaginário cruzado à realidade colonial. Ao conceder aos reis de Castela e 

Portugal o direito de conquistar, evangelizar e dominar terras recém-descobertas, o 

papado transferia à empresa imperial os mesmos significados de missão civilizadora e 

combate religioso que outrora haviam motivado as expedições à Terra Santa. Max Savelle 

(1966) aponta que esse processo de transposição simbólica produziu impactos concretos, 

como o uso de ordens militares – especialmente a Ordem de Cristo, herdeira dos 

Templários em Portugal – como agentes da colonização e da conversão de povos 

autóctones na África, Ásia e América. O modelo cruzadístico, assim, era 

permanentemente revivido e adaptado, tornando-se discurso fundador das monarquias 

expansivas do período moderno. 

Além da dimensão militar e colonial, o ideal cruzado perpassou conflitos internos 

na própria Europa, agora voltado contra “inimigos da fé” identificados dentro do próprio 

cristianismo. A Cruzada Albigense, já antecipava esse uso doméstico da linguagem 

cruzadística, assim como as cruzadas convocadas contra hussitas na Boêmia (século XV) 

e, mais adiante, contra turcos, protestantes ou qualquer grupo considerado ameaça à 

unidade doutrinal. Jacques Le Goff (1993) e John Keegan (2004) ressaltam que a 

ritualização da guerra santa – com suas bênçãos, proclamações papais, sermões e 

concessões de indulgências – foi fundamental para legitimar ações políticas controversas, 

reforçando a autoridade papal e dos monarcas aliados de Roma. Em todos esses contextos, 

o modelo da cruzada provou sua capacidade de sobreviver e se reconfigurar, sustentando 

políticas de repressão e integração religiosa. 

Do ponto de vista da cultura e das mentalidades, o ideal cruzado sobreviveu nas 

crônicas, nas lendas populares, nas festividades e até mesmo na arte sacra. Os cantares de 

gesta, romances de cavalaria e crônicas régias narravam feitos heroicos de cavaleiros 

cruzados, perpetuando valores de coragem, fé e lealdade. O imaginário do “defensor da 

fé” foi projetado em novas figuras: navegadores, missionários, reis e generais passaram a 

ser apresentados como herdeiros da missão cruzada, agora redefinida para o contexto do 

mundo moderno. Dominique Barthélemy (2011) analisa como a reinterpretação dos feitos 

cruzadísticos servia tanto à formação da identidade nacional – especialmente em Espanha 

e Portugal – quanto à legitimação de políticas de guerra e conquista. 
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O simbolismo cruzadístico também permaneceu ativo na heráldica, nos rituais 

monárquicos e na iconografia pública. Brasões, selos e estandartes continuaram a utilizar 

a cruz como elemento central, sinalizando pertencimento à tradição cristã militante e 

reivindicando o legado dos grandes reis cruzados do passado. Esse uso simbólico era 

reforçado em cerimônias de coroação, fundação de cidades ou abertura de campanhas 

militares, convertendo a cruz em marca de legitimação e mobilização de elites e 

multidões. Como pontua Flori (2001), a cruzada tornou-se “um dos mais duradouros 

paradigmas de guerra santa do Ocidente, modelo para sucessivas gerações de príncipes e 

soldados, além de matriz retórica para projetos de poder de dimensões variadas”. 

Outra dimensão fundamental das permanências do ideal cruzado encontra-se na 

apropriação desse repertório por movimentos políticos, religiosos e mesmo culturais do 

período moderno e contemporâneo. Durante as guerras religiosas do século XVI, tanto 

católicos quanto protestantes evocavam a cruzada como modelo de defesa da “verdadeira 

fé”, justificando perseguições e massacres. O próprio termo “cruzado” passou a designar, 

no vocabulário político europeu, qualquer agente de luta militante em nome de uma causa 

considerada justa ou sagrada, seja ela religiosa ou laica. Marc Bloch (1995) e Keegan 

(2004) salientam que o simbolismo da cruzada foi mobilizado ainda no século XIX, 

durante as lutas coloniais, e mesmo no século XX, em retóricas nacionalistas e discursos 

políticos ligados à identidade cristã europeia. 

Se a cruzada persistiu como linguagem política, isso se deve, em parte, ao fato de 

que sua estrutura ritual e simbólica era adaptável, capaz de absorver novos significados 

sem perder a referência à luta por um bem supremo. Círculos intelectuais e teológicos, 

desde Tomás de Aquino até São Francisco Xavier, reinterpretaram a guerra santa à luz de 

necessidades e desafios dos seus próprios tempos, ora defendendo a expansão da fé por 

meios militares, ora propondo a evangelização pacífica dos povos. O resultado foi um 

campo semântico rico, no qual o ideal cruzado funcionava como horizonte normativo para 

diferentes práticas de dominação, integração e exclusão. 

Na cultura popular, a presença do cruzadismo pode ser observada em festas, 

encenações e tradições orais. Os autos medievais ibéricos, as festas de Santiago e mesmo 

as reencenações das Cruzadas em procissões e cortejos públicos demonstram como a 

memória cruzadística era atualizada e celebrada em múltiplos contextos, conectando 

passado e presente. O valor simbólico da cruzada era, assim, continuamente revitalizado, 

servindo como fonte de coesão comunitária e instrumento de educação social. 

Por fim, cabe destacar que o estudo das permanências do ideal cruzado na cultura 

europeia pós-medieval ilumina aspectos centrais da formação do Ocidente. A cruzada foi, 
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ao mesmo tempo, guerra, rito, discurso e símbolo. Ao se transformar em linguagem 

política e matriz de legitimação, ela construiu pontes entre diferentes épocas e contextos, 

moldando não apenas as instituições e os Estados, mas também o imaginário coletivo, as 

formas de sociabilidade e as fronteiras do que se entendia por cristandade. Compreender 

a longevidade e a plasticidade desse ideal é chave para analisar os processos de 

continuidade e ruptura na história europeia, do medievo ao mundo contemporâneo. 

Considerações finais 

O percurso desenvolvido ao longo deste artigo evidencia que a guerra, longe de 

ser mera contingência ou prática ocasional na sociedade medieval, ocupava lugar de 

destaque na tessitura das relações sociais, políticas e religiosas. A análise do fenômeno 

cruzadístico, através de múltiplas dimensões – do rito à pregação, da economia à 

iconografia – revelou um universo em que o pensamento militar era parte integrante do 

imaginário coletivo, estruturando visões de mundo, valores e legitimidades. Ao 

transformar a guerra em expressão de fé, a cristandade medieval soube absorver tradições 

guerreiras ancestrais, reelaborando-as à luz de necessidades espirituais, desafios políticos 

e demandas de integração social. 

Um dos principais méritos das Cruzadas foi a criação de um repertório simbólico 

e institucional que permitiu à Igreja, às monarquias e à nobreza redefinirem suas posições 

em um mundo em rápida transformação. A partir dos rituais de cruzamento, dos 

privilégios jurídicos concedidos aos cruzados, da promoção das ordens militares e do uso 

de sermões e insígnias, consolidou-se uma gramática de mobilização capaz de articular 

diferentes grupos sociais em torno de projetos comuns. Tal mobilização não foi 

homogênea: as tensões entre ideal e prática, os excessos e as dissensões internas, bem 

como a diversidade de motivações pessoais e coletivas, compuseram um quadro de grande 

complexidade, que desafia interpretações simplificadoras e exige permanente atenção à 

pluralidade dos sujeitos históricos. 

O legado cruzadístico se projeta para além de seu contexto original, influenciando 

práticas e discursos por toda a Idade Média tardia e a modernidade inicial. No plano 

externo, a cruzada foi retomada e ressignificada em campanhas contra otomanos, 

heréticos, ou como legitimação das empresas coloniais ibéricas. No plano interno, serviu 

de instrumento para a unificação política, a centralização régia e o fortalecimento do 

papado. Como linguagem, o cruzadismo sobreviveu nos cantares de gesta, nos brasões de 

armas, nas festas populares, na literatura de cavalaria e mesmo em debates teológicos e 

políticos modernos, sempre pronto a ser mobilizado em novas conjunturas. 



 
 

 

 

C
R

U
Z,

 V
in

ic
iu

s 
d

e 
So

u
za

 e
. O

 P
en

sa
m

en
to

 M
ili

ta
r 

n
a 

So
ci

ed
ad

e 
M

ed
ie

va
l: 

gu
er

ra
 c

o
m

o
 c

u
lt

u
ra

 n
o

 p
er

ío
d

o
 d

as
 C

ru
za

d
as

 (
1

0
9

5
-1

2
9

1
) 

R
ev

is
ta

 M
ed

ie
va

lis
, v

.1
4

, n
.2

, 2
02

5
  

 

| 22 

A investigação das permanências do ideal cruzado na cultura europeia pós-

medieval aponta, portanto, para a extraordinária plasticidade das tradições medievais e 

para sua força de interpelação na formação do Ocidente. Se por um lado o discurso 

cruzadístico forneceu paradigmas de integração e coesão, por outro, também serviu como 

justificação para exclusões, violências e práticas de dominação em diferentes contextos 

históricos. O estudo do cruzadismo revela, assim, não apenas a força dos mitos de origem, 

mas também a capacidade das sociedades de ressignificarem seus símbolos diante de 

desafios inéditos. 

Metodologicamente, a proposta de abordar a guerra como cultura – inspirada em 

autores como Marc Bloch, Jean Flori, Jonathan Riley-Smith e Jacques Le Goff – mostrou-

se fecunda ao integrar fontes normativas, literárias, iconográficas e institucionais. Tal 

abordagem permitiu escapar de narrativas excessivamente factuais ou restritas ao campo 

militar, iluminando a importância dos rituais, das linguagens, das representações e dos 

mecanismos de memória social na construção do fenômeno cruzadístico. A 

interdisciplinaridade entre história, teologia, literatura e antropologia, mais do que 

enriquecer a análise, revelou-se condição essencial para a apreensão da complexidade 

medieval. 

É possível afirmar que o estudo das Cruzadas, sob a ótica do pensamento militar 

como cultura, contribui para a compreensão dos fundamentos da modernidade ocidental. 

Muitos dos elementos do ethos cruzadístico – o discurso da missão civilizatória, a 

justificação religiosa da violência, a centralidade da identidade em torno da fé, o papel 

das instituições supranacionais – reaparecem, mutatis mutandis, em projetos políticos, 

coloniais e até mesmo ideológicos nos séculos seguintes. A investigação das 

permanências e mutações desses paradigmas ajuda a pensar criticamente tanto os usos 

políticos do passado quanto as disputas contemporâneas em torno de memória, identidade 

e pertencimento. 

A pesquisa realizada abre, ainda, perspectivas para futuros estudos. Entre as 

possibilidades de aprofundamento, destacam-se a análise das resistências e críticas 

internas ao discurso cruzadístico (inclusive por vozes laicas ou heréticas), a recepção do 

ideal cruzado em outras tradições religiosas, e a comparação com modelos de guerra santa 

em contextos não ocidentais. Outra linha promissora diz respeito à história da memória 

das Cruzadas – sua reinterpretação em nacionalismos modernos, sua presença no discurso 

político contemporâneo, ou sua apropriação em movimentos culturais e religiosos atuais. 

Ao final deste percurso, fica evidente que o ideal cruzado, longe de ser vestígio 

de um passado remoto, permanece ativo como categoria de análise histórica, fonte de 
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reflexão teórica e instrumento de crítica cultural. Seu exame, atento às ambiguidades, 

contradições e legados, oferece não apenas uma chave para a leitura da sociedade 

medieval, mas também para a compreensão dos desafios da modernidade ocidental, onde 

a relação entre fé, violência e identidade segue, em muitos aspectos, sendo objeto de 

intensos debates. 
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